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A C Ó R D Ã O  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº.  0000767-36.2015.815.2001
Relatora  :     Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante     :    Adriana Xavier de Oliveira
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Advogado :    Wilson Sales Belchior, OAB/PB 17.314-A e outros.

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  VÍCIOS 
INEXISTENTES. NÍTIDO INTUITO DE REDISCUTIR A 
MATÉRIA  EM  CUJOS  PONTOS  O  ARESTO  FOI 
CONTRÁRIO  AOS  INTERESSES  DOS 
EMBARGANTES. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no 
art. 1.022, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis 
que  não  se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já 
enfrentada.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade 
nos  termos  do  voto  da  Relatora,  REJEITAR  OS  EMBARGOS 
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DECLARATÓRIOS.

R E L A T Ó R I O

Inconformada com o acórdão de fls. 150/156, ADRIANA 
XAVIER  DE  OLIVEIRA opôs  Embargos  Declaratórios  alegando  que  a 
matéria da coisa julgada foi levanta no processo apenas em sede recursal,  
motivo  pelo  qual  restou  preclusa  para  o  apelante/embargado.  Também, 
aduz  que   a  restituição  dos  juros  remuneratórios  capitalizados  e 
amortizados, cobrados sobre tarifas, não foi deduzida na anterior ação, pois 
os  cálculos  para  apuração  do  montante  discutido  são  complexos  e 
incompatíveis com os procedimentos do juizado especial cível.

Ainda, afirma que processo idêntico teve outro deslinde, 
quando  julgado  por  esta  3ª  Câmara  Cível,  o  que  macula  a  segurança 
jurídica.

Argumenta a inexistência da coisa julgada, pois o que se 
está discutindo nesta ação é outra cláusula contratual  ainda vigente,   na 
qual  há  previsão  do  valor  total  dos  juros  remuneratórios  cobrados  pelo 
banco,  os  quais  foram calculados  tomando por  base  o  valor  do  veículo, 
somando também com o valor das tarifas,  de modo que o banco cobrou 
juros não apenas sobre o veículo, mas também sobre as tarifas.

Prequestiona a matéria. 

Contrarrazões, fls. 178/180.

Em síntese, é o relatório.

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.
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De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo 
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são 
cabíveis  quando houver  na  decisão  vergastada obscuridade,  contradição, 
omissão ou erro material. Verbis:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer 

decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou questão sobre  o  qual  devia  se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.”

A tese da embargante centra-se em erro no julgado, sem 
especificar em qual dos vícios padeceria o acórdão.

Em  verdade,  quando  a  embargante  menciona  a 
inexistência de coisa julgada, e que há nesta 3ª Câmara Cível julgado em 
processo  idêntico,  que  teve  sorte  diversa,  pode-se  vislumbrar  que  a 
embargante  argumenta  a  contradição.  Entretanto,  a  contradição  que 
autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser  entendida  como  aquela 
existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda 
entre  a  fundamentação  e  a  conclusão,  devendo,  neste  ponto,  ser 
demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. 

O acórdão foi claro e preciso, pronunciando-se sobre os 
pontos necessários para o deslinde da matéria trazida em devolutividade.

Ainda,  cumpre-se transcrever a seguinte  passagem do 
acórdão:

“A coisa  julgada  material  evidencia-se  pela  preclusão  máxima, 

porquanto tal eficácia, conferida à sentença de mérito transitada 
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em julgado,  vincula  as  partes  e  os  demais  órgãos  julgadores  à 

matéria  apreciada  por  decisão  judicial,  impedindo-se  assim,  a 

reanálise do tema, ainda que se refira à questão de ordem pública.

Quando  a  autora  reaviva  a  discussão  acerca  dos  juros  que 

incidiriam  nas  tarifas  declaradas  nulas  em  ação  anterior,  está 

deduzindo o que poderia ter sido deduzido, ou seja, é inviável o 

requerimento reiterado, por meio de outra ação, daquilo que não 

tenha sido deduzido mas poderia ter sido, por ser inerente à causa 

de pedir primeira.

“Art. 508. Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-

se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que a 

parte  poderia  opor  tanto  ao  acolhimento  quanto  à  rejeição  do 

pedido.””

In casu, o que  se pretende, na verdade, é a rediscussão 
das matérias, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

Por  fim,  não  se  verifica  no  julgado  qualquer  das 
hipóteses do §1º, do art. 489, do CPC/2015, motivo pelo qual, ainda que para 
fim  de  prequestionamento,  devem  estar  presentes  um  dos  requisitos 
ensejadores  dos  embargos  de  declaração,  razão  pela  qual  merecem  ser 
rejeitados.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes – relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, 
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o Exmo. Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz Convocado para substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                R E L A T O R A  
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